
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 833.967 - PR (2015/0319456-0)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : CONDOMINIO CENTRO HABITACIONAL VISCONDE DE MAUA I 
ADVOGADO : JOÃO CASILLO E OUTRO(S)
AGRAVADO  : CONDOMINIO CENTRO HABITACIONAL VISCONDE DE MAUA II 
ADVOGADO : JOÃO ANTÔNIO GASPAR E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE NUNCIAÇÃO DE 
OBRA NOVA. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. NÃO VERIFICADA. AUSÊNCIA DE 
CONCORDÂNCIA DOS CO-PROPRIETÁRIOS QUANTO À CONSTRUÇÃO DE MURO QUE 
CERCA A PROPRIEDADE DE USO COMUM E RESTRIÇÃO DE ACESSO AO LOCAL 
AFIRMADOS PELO ACÓRDÃO RECORRIDO. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DO 
JULGADO. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. De acordo com o entendimento jurisprudencial pacífico desta Corte Superior, não há 
violação do art. 535 do CPC nos casos em que o acórdão recorrido resolve com coerência e 
clareza os pontos controvertidos que foram postos à apreciação do Tribunal de origem, 
examinando as questões cruciais ao resultado do julgamento.
2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, no que concerne à 
autorização dos condôminos para realização de obras pelo condomínio e à impossibilidade 
de acesso à área comum, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o 
óbice previsto no enunciado sumular n. 7 deste Tribunal Superior. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo Villas 
Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 
Brasília, 13 de setembro de 2016 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 833.967 - PR (2015/0319456-0)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo regimental interposto por Condomínio Centro Habitacional 

Visconde de Mauá I contra decisão monocrática da minha lavra que negou provimento ao 

agravo em recurso especial assim ementada (e-STJ, fl. 756):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE NUNCIAÇÃO DE OBRA 
NOVA. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. NÃO VERIFICADA. AUSÊNCIA 
DE CONCORDÂNCIA DOS CO-PROPRIETÁRIOS QUANTO À 
CONSTRUÇÃO DE MURO QUE CERCA A PROPRIEDADE DE USO 
COMUM E RESTRIÇÃO DE ACESSO AO LOCAL AFIRMADOS PELO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DO 
JULGADO. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO.

O agravante, em suas razões, sustenta a existência de afronta ao art. 535 do 

CPC/1973 e aponta a não incidência da Súmula n. 7 desta Corte, porquanto à análise do 

recurso não se faz necessário o reexame de provas. Aduz, ainda, a desnecessidade de se 

aferir questões fáticas, uma vez que estas estão elucidadas nos autos. 

Por fim, reafirma as insurgências anteriormente dispostas no recurso 

especial. Busca, assim, o provimento do agravo regimental.

Não houve impugnação ao recurso interposto. Certidão à fl. 783 (e-STJ)

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 833.967 - PR (2015/0319456-0)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE(RELATOR): 

Os argumentos do agravante não são aptos a ilidir os fundamentos da 

decisão recorrida, a qual, por isso, merece ser mantida.

Conforme consignado na decisão agravada, a apontada afronta ao art. 535 

do CPC não ficou caracterizada. Da leitura dos fundamentos do acórdão recorrido, 

verifica-se que o Tribunal decidiu de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário 

à pretensão do agravante, não havendo que se falar em reforma do acórdão neste ponto.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS 
ARTS. 128, 131, 165, 458, 460 E 535 DO CPC. [...]
1. Não cabe falar em ofensa aos arts. 128, 131, 165, 458, 460 e 535 
do CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos.
[...]
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 10.190/RJ, Relator Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/8/2014, DJe 15/8/2014).

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO REGRESSIVA. ACIDENTE DE 
TRÂNSITO. SUFICIÊNCIA PROBATÓRIA DAS DESPESAS. VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 131, 165, 458 E 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Não subsiste a alegada ofensa aos artigos 131, 165, 458 e 535 do 
CPC, pois o tribunal de origem enfrentou as questões postas, não 
havendo no aresto recorrido omissão, contradição ou obscuridade.
[...]
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no REsp n. 1.155.359/RS, Relator Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/4/2014, DJe 
2/5/2014).
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Ademais, consoante se extrai dos autos, o Tribunal de origem, ao julgar a 

apelação interposta pelo ora agravante, afirmou estar configurada tanto a ausência de 

concordância dos condôminos do Centro Habitacional Mauá II quanto à construção do 

muro que cerca propriedade de uso comum, como a restrição/dificuldade de acesso. É 

certo que para reformar o decisum, esta Corte Superior ver-se-ia obrigada a adentrar às 

minúcias fáticas que envolvem o agravante e o agravado em epígrafe, bem como as 

manifestações de vontade dos condôminos que se abstiveram de anuir à construção de 

muro, ora objeto do litígio. 

Tal situação jurídica se resta obstada nesta instância, porquanto seria 

necessário o reexame de provas, o que é inviável neste momento processual, consoante 

dispõe a Súmula n. 7 do STJ.

CIVIL E PROCESSUAL. NUNCIAÇÃO DE OBRA NOVA. CONDOMÍNIO. 
ALTERAÇÃO DE FACHADA. RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA DE 
PROVA. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7-STJ. DISSÍDIO 
NÃO CONFIGURADO.
I. "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial" - Súmula n. 7-STJ.
II. Divergência jurisprudencial não caracterizada, em face da ausência 
de rigorosa similitude entre as hipóteses fáticas confrontadas.
III. Agravo improvido.
(AgRg no Ag 606.110/RS, Rel. Ministro Aldir Passarinho Junior, Quarta 
Turma, julgado em 23/11/2004, DJ 14/3/2005, p. 355)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. AÇÃO DE NUNCIAÇÃO DE OBRA NOVA . REEXAME 
DE PROVA.
1. Inviável a análise do recurso especial quando dependente de 
reexame de matéria fática da lide (Súmula 7 do STJ).
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(EDcl no AREsp 485.773/RS, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta 
Turma, julgado em 05/02/2015, DJe 12/2/2015)

Destarte, não há razões para modificar a decisão agravada.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0319456-0 AREsp 833.967 / PR

Números Origem:  00087490720088160001  10314871  1031487101  1031487102  1031487103  1031487104  
130008  13002008  201400316404  87490720088160001

PAUTA: 13/09/2016 JULGADO: 13/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONDOMINIO CENTRO HABITACIONAL VISCONDE DE MAUA I 
ADVOGADO : JOÃO CASILLO E OUTRO(S) - PR003903 
AGRAVADO  : CONDOMINIO CENTRO HABITACIONAL VISCONDE DE MAUA II 
ADVOGADO : JOÃO ANTÔNIO GASPAR E OUTRO(S) - PR022242 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Coisas - Posse - Esbulho / Turbação / Ameaça

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CONDOMINIO CENTRO HABITACIONAL VISCONDE DE MAUA I 
ADVOGADO : JOÃO CASILLO E OUTRO(S) - PR003903 
AGRAVADO  : CONDOMINIO CENTRO HABITACIONAL VISCONDE DE MAUA II 
ADVOGADO : JOÃO ANTÔNIO GASPAR E OUTRO(S) - PR022242 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo Villas Bôas 
Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
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